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À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

PREGÃO PRESENCIAL N° 32/2018

AlC lIma. Sra. Pregoeira Francisca Célia M. Sarmento

A LIMPSERV TERCEIRIZAÇÃO EM SERVIÇOS DE LIMPEZA
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n". 14.725.699/0001-61,sediada à RuaManoel Feliciano
do Nascimento, 640 - Jardim Quarenta, Campina GrandelPB, por intermédio de seu
representante legal, o Sr. Diego Ramos dos Santos, infra-assinado, portador da Carteira
de Identidade n°. 3429258 SSP-PB, vem respeitosamente a presença de vossa senhoria,
apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL do PREGÃO PRESENCIAL N° 32/2018
em epígrafe, com sustentação no § 2° do artigo 41 da Lei n? 8666/1991 - aplicável por
força do artigo 9.° da Lei Federal n." 10520/2002 - e artigo 18 do Decreto Federal n."
5450/2005, pelos fundamentos demonstrados a seguir:

O Edital fixa as normas para a licitação na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL n° 32/2018, tipo "MENOR PREÇO GLOBAL", a ser realizada pela
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA, com data marcada para
recebimento dos Envelopes de Documentação e Propostas de Preços no dia 18/12/2018
às 10:00 horas.

O OBJETO desta licitação consiste na contratação de empresa
especializada na prestação dos serviços continuados de Engenharia Civil,
Manutenção, Conservação, Recepção, Copa e Jardinagem, com fornecimento de
material e equipamentos de limpeza, pelo período de 12 (doze) meses, visando
atender às necessidades desta Casa Legislativa.

Entretanto, após análise do edital e seus anexos, observou-se que há
necessidade de adequação de itens do instrumento a fim de evitar irreparáveis danos à
administração pública, aos licitantes, como será exposto.

I - TEMPESTIVIDADE.

Inicialmente, comprova-se a tempestividade desta impugnação, dado que
a sessão pública está prevista para 18/12/2018 às 10:00 horas, tendo sido, portanto,
cumprido o prazo pretérito de 02 (dois) dias úteis previsto no artigo 41, §2° da lei
8666/1993 e artigo 18 do Decreto Federal n. ° 5450/2005, bem como no item 15.2 do
edital do Pregão em referência.

11- OBJETO DA LICITAÇÃO.

O Pregão Presencial em referência tem por objeto a "contrata_ção de
empresa especializada na prestação dos serviços continuados de Engenharia Civil,
Manutenção, Conservação, Recepção, Copa e Jardinagem, com fornecimento de
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material e equipamentos de limpeza, pelo período de 12 (doze) meses, visando
atender às necessidades desta Casa Legislativa".

A presente impugnação apresenta questões pontuais que viciam o ato
convocatório, quer por discreparem do rito estabelecido na lei 8.666/1993 (com alterações
posteriores) e na lei federal n. o 10.520/2002, quer por restringirem a competitividade,
condição essencial para a validade de qualquer procedimento licitatório. Os fundamentos
que justificam a presente impugnação, se dão nos termos a seguir expostos.

m-DAS RAZÕES QUE MOTIV ARAM A PRESENTE IMPUGNAÇÃO

Ocorre que, o impugnante ao tomar conhecimento do Edital de PREGÃO
PRESENCIAL N° 32/2018, e analisar detalhadamente os seus termos, observou a
existência de questões que em permanecendo afrontarão sobremaneira os pressupostos
legais insertos na Lei n. o 8.666/93.

Como se sabe a licitação constitui um procedimento que se destina
precipuamente, a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração pública,
garantindo aos potenciais contratados o respeito aos princípios insertos no artigo 3.° da
Lei n. o 8.666/93:

Art. 30 A licitação destina-se a garantir a observância do
princípio constitucional da isonomia e a selecionar a
proposta mais vantajosa para a Administração e será
processada e julgada em estrita conformidade com os
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório,
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Saliente-se que o objetivo da Administração Pública ao iniciar um
processo licitatório é exatamente obter proposta mais vantajosa para contratação de bem
ou serviço que lhe seja necessário, observados os termos da legislação aplicável, inclusive
quanto à promoção da máxima competitividade possível entre os interessados. Entretanto,
com a manutenção das referidas exigências, a competitividade pretendida e a melhor
contratação almejada, poderão restar comprometidos o que não se espera, motivo pelo
qual a impugna os termos do Edital e seus anexos, o que o faz por meio da presente
manifestação.

IV- CRITÉRIOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EXORBITANTES

Chamamos a atenção para o que está posto no item 4.3.1.3, 11do edital,
que trata da Documentação relativa à Qualificação Técnica, vejamos o que diz o item:

II - Comprovação de que a empresa encontra-se inscrita e
quite com as obrigações. junto Conselho Regional de
Agronomia, Arquitetura e Engenharia - CREA, através da
Certidão de Registro e Quitação - CREA, para os
participantes do Lote 02. (destacamos)



Nobre pregoeira perceba que no texto do item destacado está posta
exigência da comprovação de inscrição da Empresa licitante junto ao Conselho Regional
de Agronomia, Arquitetura e Engenharia - CREA, bem como exige-se a comprovação de
QUITAÇÃO com as obrigações, que deverão ser comprovadas mediante certidão de
registro e quitação do referido conselho.

Ocorre que, a exigência da comprovação é absolutamente exorbitante visto
que vai de encontro ao que diz o art. 30, inciso I da lei 8.666/93 que exige apenas o
registro na entidade, para melhor esclarecimento transcrevemos o referido art:

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica
limitar-se-á a:
I - registro ou inscrição na entidade profissional
competente;

Em vista disto é farta a jurisprudência no TCU que "é ilegal a exigência
de quitação de anuidades do Crea,para fins de habilitação, pois o art. 30, inciso I, da
Lei 8.666/1993 exige apenas o registro na entidade". (Acôrdão 2126/2016-Plenário).

Acontece nobre Pregoeira que é justamente o contrário deste entendimento
o que está posto no Edital onde exige a comprovação de quitação junto ao CREA,
podendo ser comprovado mediante certidão, contudo o que se vê sedimentado na
jurisprudência do TeU essa exigência perfaz-se em uma violação ao princípio da
competitividade, tendo em vista que a cláusula é restritiva Para melhor elucidarmos
transcrevemos alguns acórdãos que corroboram esse entendimento, vejamos abaixo:

"Da mesma forma, é ilegal a exigência de quitação de
anuidades do Crea,parafins de habilitação,pois o art. 30,
inciso I da Lei 8.666/1993 exige apenas o registro da
entidade. Nesse mesmo sentido versa o Acórdão
2.126/2016-TCU-Plenário." (Acórdão 739/2017,Plenário,
Data da sessão 12/04/2017, Relator BRUNO DANTAS)
(destacamos)

"Em nosso sentir, é ilegal a exigência de apresentação de
comprovante de quitação junto ao Crea. A uma, porque
não háprevisão na Lei 8.666/1993para tal imposição, mas
tão somente para o registro ou inscrição no conselho
profissional. A duas, pois o objetivo da imposição legal é
garantir que se contrate somente empresas ouprofissionais
aptos a executar o objeto licitado, e o pagamento das
contribuições junto às entidades profissionais, neste caso
específico, ao Crea, não interfere na aptidão da futura
contratada, sendo irrelevante para a Administração estar
ou não a sociedade empresária ou seusprofissionais quites



com o respectivo conselho de classe." (Acórdão
1447/2015, Plenário, Data da sessão 10/06/2015, Relator
Bruno AUGUSTO SHERMAN) (destacamos)

(tA atual jurisprudência da Casa entende que é ilegal a
exigência de quitação de anuidades do Crea, para fins de
habilitação, pois o art. 30, inciso /, da Lei 8.666/1993
exige apenas o registro na entidade. (1357/2018 - TCU
Plenário, Data da sessão 13/06/2018, Relator Bruno
AUGUSTO NARDES) (destacamos)

Ilustre Pregoeira como se observa é farta a jurisprudência do TCU, no
sentido de considerar ilegal a exigência de quitação junto ao CREA para fins de
habilitação de empresa licitante, por que tal exigência fere ao que está posto na Lei
8.666/93, como já fora amplamente exposto acima.

Disto questiona-se por quais motivos a exigência de comprovação de
quitação está contida no presente edital precisamente no item 4.3.1.3 11,posto que a
comissão de licitação acatou integralmente o entendimento expresso pela Procuradoria
da Assembléia Legislativa que ao analisar impugnações ao Edital 32/2018 (processo
Administrativo n? 588/2018) na data de 15/08/2018 emitiu o Parecer Jurídico n°
271/2018 (Pgs.14-15) onde opinou pela exclusão da referida exigência, ao dizer que tal
exigência fere o art. 30, I da Lei 8.666/93, vejamos de que forma opinou o douto
Procurador:

2.2. Da desnecessidadede quitação de débitos com
Conselho

A MEGA SERVICE CONSTRUTORA E
TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS ElRELI -EPP
apresentou impugnação ao presente edital quanto à
exigência de prova de quitação com os referidos conselhos.
Tal protesto merece razão.

Nos termos do Artigo 30 da Lei das Licitações, há
apenas a exigência do registro do profissional ou da pessoa
jurídica interessada nas entidades de fiscalização
profissional Exigir além disso é extrapolar os limites
impostos como suficientes pelo Legislador.

De acordo com a jurisprudência do Tribunal de
Contas da União, "é ilegal a exigência de quitação de
anuidades do Crea para fins de habilitarão, pois o art. 30,
inciso I, da Lei 8.666/1993 exige apenas o registro na
entidade (Acórdão 1357/2018 - Plenário, Data da sessão
13/06/2018, Relator AUGUSTO NARDES)."



Em sua conclusão o Douto Procurador tratou de deixar claro que a
exigência era desnecessária e assim concluiu:

3. Do parecer
Diante de todo o exposto, esta Procuradoria Jurídica opina
no sentido de:
(...)
3.3. que a Lei n" 8.666/93 impõe apenas o registro na
entidade defiscalização profissional, não sendo necessária
a prova de quitação do mesmo;

Pelo que foi exposto acima é evidente que a exigência expressa no item
4.3.1.3, D, é exorbitante, conforme exposto na jurisprudência do Tribunal de Contas da
União, basta ver os acórdãos transcritos, bem como atentar para o que foi dito pela
Procuradoria da Assembleia Legislativa., que expressamente diz que a exigência é ilegal.

Dito isto, se faz necessária a reforma do Edital para que seja excluída
tal exigência haja vista o flagrante ferimento que ela causa ao processo licitatório,
violando o princípio da cornpetitividade, que diz que a busca pela melhor proposta é uma
das finalidades da Licitação. Por isso, não podem ser adotadas medidas que
comprometam decisivamente o caráter competitivo do certame. Assim, as exigências de
qualificação técnica e econômica devem se restringir ao estritamente indispensável para
garantia do cumprimento das obrigações (art. 37, XXI, CF).

Destarte, em resguardo ao interesse público que informa este certame, e
com o objetivo de se permitir a mais ampla e igualitária concorrência entre os licitantes,
considerando ainda os princípios fundamentais emoldurados na Lei Geral de Licitações,
requer a Peticionária seja acolhida a presente Impugnação, para que esta respeitável
Administração, no exercício de seu poder de autotutela, exclua as exigências inscritas nas
no item 4.3.1.3,11, sob pena de IMPUGNAÇÃO e nulidade do procedimento licitatório,
por ser ilegítima e exigência. editalícia.

V- DO DESRESPEITO A CONVENÇÃO COLETIVA DA CATEGORIA DOS
PREST ADORE DE SERVIÇOS GERAIS

É preciso deixar claro inicialmente que a prestação de serviços gerais é
regida por convenção coletiva que deve ser observada na elaboração de um Edital.

Pois bem, a convenção coletiva da categoria que está em vigor foi
registrada no dia 17/09/2018 com data retroativa a 1° de janeiro de 2018 (CLÁUSULA
PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE) cujo número é PB000405/2018, cuja a
autenticidade das informações pode
~WWW3 .mte.gov.brlsistemas/mediador/.

ser verificada no endereço



Contudo a presente convenção não foi devidamente observada pela
comissão de licitação na elaboração do edital ora questionado conforme será
demonstrado.

Pois bem, ao analisarmos o Presente Edital verificamos que nele não há
qualquer cláusula ou item que determine a realização de Visita Técnica pela empresa
licitante, para que seja levantada a necessidade de uso de EPI's adequados a saúde e
segurança do empregado, conforme determina a convenção coletiva da categoria em sua

cláusula 28, vejamos:

cLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - EPrS E ATIVIDADES
INSALUBRES
Comoforma de garantir todos os direitos trabalhistas e a saúde
ocupacional do trabalhador,fica convencionado que nos Editais
elaborados pela Administração Pública, Federal, Estadual e
Municipal Direta ou Indireta,para contratações dos serviços de
Limpeza, Asseio e Conservação, e ainda de quaisquer outros
tipos de serviços que por sua atividade, peculiaridade ou local
de execução previsto em Legislação ou nesta CCT, gerem
qualquer tipo de adicional, deverá constar cláusula de exigência
de realização de Visita Técnicapela empresa licitante,para que
seja levantada a necessidade de uso de EPI's adequados a saúde
e segurança do empregado.

Chamamos a atenção da nobre pregoeira agora para o fato seguinte, onde
a comissão de licitação não observou o que diz o parágrafo único da cláusula 28, que traz
a necessidade de apresentação em conjunto do Edital o LTCAT - Laudo Técnico de
Condições de ambiente de Trabalho, vejamos in verbis:

PARAGRAFO ÚNICO - Os Órgãos Públicos Federais,
Estaduais, Municipais, das administrações diretas, indireta,
empresas públicas, fundações, sociedades de economia mista e
autarquias, ao promoverem licitações públicas com escopo de
contratação de mão de obra terceirizada dos profissionais
regidospor esta Convenção Coletlva de Trabalho, deverão, com
antecedência necessária, apresentaremjuntamente com o edital
o LTCAT- Laudo Técnico de Condições de ambiente de
Trabalho, na forma da Legislação em vigor, a fim de
transparecer com exatidão os meios e condições à que serão
submetidos os trabalhadores contratados, viabilizando o
dimensionamento adequado dos adicionais e encargos que
incidirão sobre a folha de pessoal que prestará os respectivos
serviços. Compete ao SINTEG na condição de sindicato laboral,
a obrigação de fazer cumprir as exigências deste parágrafo,
dando a máximapublicidade.



Como se observa na leitura do edital e compara-se com a convenção
coletiva, chega-se facilmente a conclusão que a comissão de licitação deixou de observar
relevantes e necessárias determinações da Convenção coletiva da categoria em questão,
não se sabe por que motivos, disto é possível dizer com certeza que o edital questionado
possui eivas que necessitam ser sanadas, sob o risco de invalidar todo processo licitatório.

Nobre Pregoeira faz-se necessário ainda atentar para outro
descumprimento de algo determinado na convenção coletiva por parte a comissão de
licitação, onde deixou-se de estipular no termo de referência do edital (ANEXO I),
precisamente no item 5.2.2, a estipulação de adicional de insalubridade para os
trabalhadores que serão encarregados da limpeza de sanitários, pois conforme a cláusula
30 §8° da CCT, deve ser pago o grau máximo de insalubridade a esses trabalhadores, em
virtude de determinação sumular do TST, vejamos o §8° da cláusula:

PARAGRAFO OITAVO - Em virtude da Sumula 448 do
TST, fica criada no GRUPO I da Clausula Terceira a
função específica de "auxiliar de limpeza em instalações
sanitárias de uso público ou coletivo" e "coletor de
residuos em instalações sanitárias de uso público ou
coletivo", sendo assegurado a tais empregados que atuam
com higienização de instalações sanitárias de uso público
ou coletivo, de grande circulação, e a respectiva coleta de
lixo, o pagamento de adicional de insalubridade em grau
máximo, incidindo o disposto no anexo 14 da NR 15 da
portaria do MI'E n" 3214/78.

Dito o exposto acima percebe-se claramente que a comissão de licitação
descumpriu o regramento convencional em diversos pontos, o que não se pode convalidar,
tendo em vista o prejuízo que tais situações podem causar a licitante, bem como aos
prestadores dos serviços. Em assim sendo para que não pairem dúvidas nem eivas sobre
o presente edital, pugnamos pela aceitação das alterações propostas, para que sejam
incluídas as exigências previstas na convenção coletiva regente da categoria.

VI - REQUERIMENTOS.

Em sintese, vem a LIMPSERV TERCERIZAÇÃO EM SERVIÇOS
DE LIMPEZA ElRELI requer o acolhimento da presente impugnação, a fim de que seja
determinada a correção necessária do ato convocatório, excluindo a exigência de
COMPROV AÇÃO DE QmTAçÃO JUNTO AO CREA, haja vista o que fora
elencado acima onde fica evidente irregularidade prevista no item 4.3.1.3, fi, para que
com isso seja afastada qualquer antijuridicidade que macule todo o procedimento que se
iniciará.

Que sejam incluídos no edital os apontamentos trazidos pelas cláusulas 28
e 30, da convenção coletiva da categoria, conforme amplamente explanado.
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Requer ainda que seja conferido efeito suspensivo a esta impugnação, e
em ato continuo seja deferido o cancelamento da sessão pública presencial que está
designada para 18/12/2018, às 10:00.

Tendo em vista que a alteração no edital implica alteração das propostas
comerciais ou documentação dos licitantes (art. 20 do Decreto nO5.450/2005) será
necessário observar novo prazo de, no mínimo, 8 dias úteis (4°, inc. V, da Lei n?
10.520/2002), para realização de novo certame.

Caso contrário, há o iminente risco de todo o ritual do artigo 4.° da lei
10520/2002 ser considerado inválido, considerado a omissão no edital ora apontada, com
desperdício da atividade ocorrida na sessão pública, incluindo avaliação das propostas e
dos documentos de habilitação.

Caso não entenda pela adequação do edital, pugna-se pela emissão de
parecer, informando quais os fundamentos legais que embasaram a decisão da Sra.
Pregoeira.

Requer, caso não corrigido o edital nos pontos ora invocados, seja mantida
a irresignação da ora impugnante, para posteriorjuízo de anulação por parte da autoridade
competente para tanto.

Pelo que PEDE DEFERIMENTO,

Campina Grande/PB, 13 de dezembro de 2018.

Diego Ramos dos Santos
Representante Legal

LIMPSERV TERCERIZAÇÃO EM SERVIÇOS DE LIMPEZA EIRELI
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CLÁUSULA DÉtIMkTER~lRA - Os c~. omiS$Qs .eu "à.o' pre\l~s
n~e~ eoíllrar~ J#f!l(i"e~vido~d.e comum:aoor~opál~ .ios~ ,obedecidas-asnormas
legais C{Ue rei}Jlam o fwy:io~ntã &1$ ~fe(Ja_ l(fnr~d" aS \\fbàijPo$t,sóljos
a:eeitnm:ese stibmelem. como se a iudà;Urila ~~'$e f~e.m OtflÚ esneeijll m,e~0I

. E por ~tarmn ,Qssi~ justc, combinnclls e :comr.lf;ad~ mandaram preparar este
instrumenfo em 04lt}wurô' vias ~ 19l1íl Rsrn1l;e ~r.



,PRIMElRG TJ!u.Ab A"C)l11VC àQ, C1JNTRA'fO DE eONSTITlIJ".Ã~ DE'
Soê1EbND~gMplESÁlHALL1Ml'f11)~"tIMPSEIIV táta.....QÀQ EM
SEBVlÇ<t.SO&L.~ LllrA EP~

D1EGO RAMOS OOS SAJrfQS, b~l~o, natural deCaiUpi~ Graffd~- 1''9,
emptésátiP~'sólteil\). ttesc~ ~n1~9JlOZ1.9&~,t~siden\e tic~ollJimiaiQna ~va~rt'
Eu.frá$ioç~ 6S~ M~ San.to. Campina t:trande - PBJ CEP 58AOÓ~, portador
do RG 3A29~5I;;Ss»-P:13~fCPPdl2.mf3,*,JO~

mSE WENDEL RAMOs OOS SANTOS1~tasileiro~Datuml 'de Campina
OrtfDcle....'''D,"_rWáJio, 101tiim, ~it1o .'1ll ,\.llt2/J9B~~ teíiden~e. e q~iéilWl() t\
Av~nida-iiaBtmi~ 1460_r'ratã.,cEP58.4oo::s15. ~lnA Otande- pg;;~ db
Ri"~o; 3.•f.PQ l Tf S'S:P-P8e'ePF n~Oõ';.1~.~..r55. ..

Yllico ~iós .da UMPSERV TQlCEIHl:ZAÇÃO EM SE"IÇQ~DE
l:fMfE~"'L1t)A:UP J~li.~ nA,RpÀ.AtQnso C~s. 1~6.~.~ 4Vl. CeJ)tro,
Campina ~l"âlld« - RB. CE})' 5S'.MJó.-tJS, líronmlop,& em 28' .4e nowniblQ'te 'lOn~
~.ta ,$&bo < PJ cl~n" 14.'15~6~t~1.jl ~,.regi$tfado na )uriia ~~)J dQ
Estado daP sob o NlRE de aO 212 005Qi47~~ resolv,emlle comum ;8COrdo;:ientEe
si c por ,~, iDs~tC)i C? sua m~lhoI ~,nna.de<,,~iteito,alterar o ,Contrato~cial, -o. que
fazemme4ianfe as clbults e coftdiçae8'icg\ltír&

e.,LkUS'OUP1U_l&A - A,~50(íl~d~e$el'a seu>ertde~ p~:IiUài .MP:noej
Peliciano do Nasçi~ta. 64l) Jardim QUarenta. Cep S8.416-05S~

CLAUSUlA SEGVNDA - Permanecem ina:lteradas todas aS> cláusulas e
c&hdi9~' de élbtnlO, n!~ alt"ta<lae ~xpre:,~~el.lte. por .),!st.e(instrur.n.ento ;'l".Ie~ ele se
integra, pard t®OS os:.e:feites.

E por diarem 8SS~ justo. e 8§Prdadqs~ass.inam 9 pl'esetrte ~rmo aditi'vo ltlll 04
(quãtro) váas<;i$leiP ~r e 'retina ',afã ·tin sã efei~ que deJlGis lidb e achada.·
contOrt:fie$ vai por ele! asslliad~

~,~~fjo~~?

~~~:~~S
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AlTffiAÇÃOçONtRA1\lAt.N.º D.2<DE,tRA.N.5~(1)~'Ii"',,:.", r. ")'
SaC1EOADi:6M,pQESA\lIA t~JMn:J\DA.IlAj!~EMPRESA lNDIVl A~~ "

RE&l>OrlSAStLlO~OE tfMtT:AD~ EIR'tll '~.' $t·"&·'

D1E<fO~MOS DOS SAN.rOS, brasiteirn, :natural de tampina brantilê - fta,
empresária$ Sl}~eifQ, nas,Ci'do em o,not'l9'89, '.f'esfd.enfe e 'Q&m;c;lijadQ Qp Rua
Coronel Ell{rási($.Câ1cllaffl.JijSS Monte1ianta) camfljna Gran~~- ~, CE~SS"AQO·a96,
portasor dã Rti lA2!!,,019:55'P'·PI~CPJf68!~i96\.344~30.

JOJE..W.~_Q~L.flAMQSQOSSA'fíJTo~ttras-1teiro~ natu,(al de Campjna(itande-­
PB.,empresário4 solteiro, nascidO em;1t1/12/t98~, reskiemte e"dé\1\tlJlIliUadniã Àverl'Ída'
Ria iran~, 14f?O, Prala. CEP 5S_4()Oê;if7~,~ina Gr~nde"" PS,·PQrtado( ,Q:_oRG-nº
3_1~O_179-S$P-PB e C~F n't 065_;172_S44-5.5~

Na ",o.nd'~ãOde ·ünkos s&ios ~ t:IM.SSllV l'EKCEIRtaAQÃO.EM $6J\~"gS ,QE
l.JMfEJA,,.,,"T'p~~EPPt com faro ~ sede na RUa Manoel Felícfano· de N-tJS(timento, ~40J
JardiJ11QUc(3reni - Cablpíha Grând~ -- PSI 4tta) Sa~l:6r:O~5,sob m.t~~2.~p54:i-9
'e inscrita no Q.lpJ N.º !4,72jAQ9aIOOO,1.~1 Resoblem ttansfQrmar .a ~pcied(de­
tirmtãda em lc'MPRESA .'!JOIVfQUAL DE Re5PQNS~ltIP.DE UMR:~Q~ z: ~IR(U,
medlantie asdttJs:utaJ ef.eQ:"'dile~s~&yjn.~~~~ . -

OÃlISUI2A lI! - Rlltltll-5e ~a~<!,edll!1iil'lj<l!l~g pie", é ~a~ l!PililÇilii!o~~~I
haveres e sócft) JOse WENOEb~MOS DOSSAlV:TOS.{ cedendo e: traniferl~do o-total
de suas quotas de C"-clpiMI nO val<1.r de iR$ 8.QOO,OO (Olto Mili rea~ ,par" o '~ôclo
DlEGD RAMOS DOS SANTOS, ·~,treti~ste ia~atoma-ee titular d., Erh~es.a·lmdiv~uPl

de ~esppnsabilldad.e Um1tada.
I' '- .

,C~'US!.j\A. ~,~ - fica· trânsformcKfa eSf~ 50dedade UmitaJta em ~p.resa
'ndiv1d\@1d~ Resp1JosabiHdade Umfta8a-~ ElffEll,passac'frlo a ,d'et1o\'i1rnaçáD i~j~1 a
se;t. WMPif.~V TE&'C~tR~ÇÃD>f'M SERViÇOS DE LJMPElA 'IRELLEPP. t'Om ~ub-
ro_gaçãode tod,ps 6.sdireitos e obrigaÇõeJ ~rtinen·te'S- ' . '

,ÇLÁU,.SSI-A3~- Q acervO'destá sótié'oalte, no valor de R' 160.lDo,()0-(C~fO a:.
Sessenté r\,Iw! Beais). ~ss.a >a,'::-c~nstftti7'r .~ ca~iial. âa Ert1t;lr~>(f I~d~d'~~~';q~

,._: .. ~ .. ~

~s:p~l)~b.m$d~:L\«liQd~E:(REtl:
.. ..._ ....



~ ..I ; r ""-0::: ......... ~ ê" ~-~:..;,.~ ~ l·
-~ lo> ' • I

~ . ~~ . '. I
"LAUiBLA +2 - A e~pre~ [~'iCiará.s,uas~ti~!J,a~,e5'na ~ata Sie .pt~jS~~e~~a_;~e~~~
émpre.s.ar:ra.Jl1a~W1ta'(:-Qmef"êiJ dO EstadoditPi~~ êseupfaza~'dltra ~i!*cte@lpl:l

• =s: .' t • t 1 i " T ~

'ingeterro1'na:d~, . t'; .... . ,', ~i:~ " 11"+ ,! ," •. . ',:. , ., l' * ~.Yl!. I I' "/'.',,:;:,~!T" ~t.' W" 'n:,. ~,
, ~".' ? i'} I . , 'lI, I li", t ~":

éLÁuSUtA5' - A~omlnist~Ç3qi9ct ~r:np~i se" ~~(frctdaf'p:Dr~~>rl1~la'r~_J~~,,~RAMP~
~ _ .• ,_. 1 ''''f''l i t:~ ~ . f -.j; """- r,.' ~'~t1-~_,~,. __--,._"r-''\i~,,!

SOS,~NTO~I que.frt~r~i~ll~~tdO ~ ~~~rier~Qd~$~S!aUlS:p~meJ~~rFs~J.';c~s~riõS,aO
êxerGÍdo d~s a.thlj'd~€ies: ora a~U'mfij~, b'n\Jí ~m,q;.,,d~~epr~e_fl.,Ja .®JIGl~r/~'é#t~­
judicia1ment.€, i:l~iva ,~e ~ssiv9merrte pe~(ante'toc$s .as repartições e jnstituilpes.
financeiras, vedado, "p er$tnta" o UlO dei'n:ó.m~'~rhp~s·ârial ell\ ~tj'ÍfcfCfcf.:IeStrIlrt1\8~"iaQ
tn:t.eresse sdtiaL . . •

, ~
lo

tLAusu'LA{ 12 .. O -rdttlar~dminfStr~dor _,DJiG$tRAMOS 00$ SAtffOSt,dectª,r~,stlb as
penas, da k"éi; '~ 'i i ! ""') f'. .

.~ Prirpeird_ - ftjb ~~~u~: º~,t~;e~$p,t{ ~ ~i~l~rf,ád~1o~nllu~a'~'O~~, :I+rft-p,~.ll<?~
motâ~ d?~IRE~I erg.q~atBue-rl>art~~o tetHt6~o I~f:lo~at; • _j " ~ '." ,,' .. ' ': '. ;

. • .' 'I' f·. • I I .' ~.'J t' ,
~,Se,.gÍf"do.-; Não:estar impediqo qe ~xer9J;!ra adJTl,ini~traçãoda ~m<pr~sa.lpor lef e-spêcia1
ou em viitt:Jde rle c.&rtdetl~lçãQ,c.fJminalOtl por ~e .er.tço-ntt9t"s«b~fe·itos~ei\9t·.p~e~aQ~
v.ed~í .éfintlÍa~~;e. te~~()~~:a"1ente'A ~:~Ç.~,~~:i,:~(aQ~;cpls.bIiCO$". ou por ~ripl~~rlirry:~'lt~!~
de pt-evaricarao, pelf~ o~ ,ub.o~:fl~ ~-O~Etfj~ti,?-~.,,,e~ato.,.pu,Gt?,~ra~Ie~tif)fflüt ~~_Iaft~

.,. f ' :i, '" - l. ' d') I ~ . • "",,'d # "...I , ~,.. 1. •• ~
GO,n.tJ~Q sr~t~fl1D,rn'ftlf€ft9 nit,ofl~1:J~o;r:t~t'a;~ilQlm-aS.~~ioe4:esa<~~(;Qt:lco.rJeocr3, torlJra,a~
fe~açÕes.dâ consumo., _fé pCtbli~a-Ol.rà proprleda(f'e, I -

.
r t l •

_ r ..': ..:. t~ f : ; ~i ...", .~ :,

"

" I

ba~'p'h~rGr~nô~(~&.}~ l~de ~'r~Q'lje 2.~rS,;
, ~.. t • J .'~, ; ~ : ,. .... • ~ .
,

· ;;,.
, "

.,-, . '. ,
, I'
. .~.)~ !I

_.. ~ J l' '. .' • t
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PeLb preséfílté U'ts~vtitentd"p;~rtiêula'~ dê t:o~stmui~'e tf~ irnllre'Sal"ll\di,jdt~l d·~
. R~s"bnS~ilfii(fti.ai1j:miftltfâ, .bliGQ.~~q~ Q~ ~Artr~f b~il.i~fl ~aw~!fdê (}~Pila j ; •

Gran-cte~ PB, erl)pA!fár_" St3lteifo, t;l~sGi.çt~J~~;Q9"-D11989i r~id~nte.; e dómt~ltlaliona ,.
fWa CorQJ'lel EufráS'lo ~ãmara, 6S51Monte ~f)t~ Cªmpjna ltê1!1dê - PB, CE' 5#.400"'691), ..
portadordo RGl,42f~d?9 'SStl-PBe CPF08iS9~~-30~ rêSbf~ c~flstftuirurr@·Em.pr~sa

. IndivIDuaJ de R.e'spt'im'Sàbnl$d~ .~ir~Jtitt~~qlija' te~r~e~f jpe;'~s'I:~~g;litjn"",,~~ª~u;~J~.S;:e
condi~o,-e,s: ',' . , • ,I , " ~~ ..,• _. '. • • .. ~ 1 ~ I~ 1 11 •

s.

, ,
• I •

ClAUSUlA 12 - A empresa ~jrq~~1~Ob'~i~q~~e!,,:~saf.'tál ~e ~MP$E"'V"eROIjR~çiO'
IM SERVIÇOS ~ UMPEZA EI'f\EtlEPP:1 tp,:, folO: á std!, na :Rua ,M~r"o. ~aticiínGda
Nag~lme;nto;64(JjJatt&t~ ~ríen1a - Gan1p~tt~9t,a1\~,e- PB,~58.41~O~5

§- ú~rêQ '-: Para COASecu)fo de 's~~. qb~~Ji~p~,s~~iaJ$,a e,.,..,res~ R,derá', a g~!guer
tempo .•iCitar,' êtter'tr ii1' e*tJngutr':'eit~"~lp~ni~tbs .fi~iS\' .g;nt~a&f' sl&P~ldal~r~m" , ,. - .' ~ r I' I.ti)" -. , L' " ", ~ i"P"' t o', r' ' t
l$u~~q,iJefpa~e &ti!Iã f.erf.,it6f1o "ICffilnal f;iQU:fllr~ ~;le., .mell'fiSiflte .ltQfa'iâQ eplrÍresaf,lal_ .• '. .1 •• , 'I' '~t ~._ 'l",~ ~ •. • - r", lo r
devi_am:mtéar~tJl~da Aa:J~n. :çÓgl.~;r,ci~,_9~l~~ cIP ePr:afl?.;a· ; : o I .~.,~,::'

• •• .. .... .. .. .. .,._ ... .. 'fS- •• , .,1::

. c..,lAUsúÍA'j! - '~Oif5,ttt:,U,,'ftã.o, 'obJeto'orla :em,:Rr~:Att,'\JidadeS lf~ '1)'~eSta.·_fi ds:Sêilii~'ds'J
t- - .. . t .I ••.. .... . ..lj" , I·" ~ ., f i !. . ..... .1,..1 ,
Ter<:f!lriafção' d~:~:ei~, tlmp&â; c,oftse~la,çi.;JAPflIQ A~niJnr&trEtt®t,dê 'Qestãa de
Aterros Sanitárias; Á\J>(:iI.iar ContáBil 'la' Auliili~ de Adrninist~ão~ la-vagm ~ ioupas;
MO,nftoG3ment~ .E~eirônicolt.a~a e pe$l:~-r:~;ieit()rjs~~e El)tre,gadoT 1je~of\tâ de fi;g~a
e Eriergra; ~C:Jbras~ ~f\1:er(a(i~; J~ef()~i~~. e ;gPêraÇor~ T~emal'ke!iffB; o~~~<
Regep&~~ 'e,'p~otftoç'91ê,\}e.n~~ 'em':~~iratCêtt'g~8S~J',~E.~O~ÇÕ~: e~~"'S; fil~~afifet

'.~ I A' . -.. -, p' ,~ r. - . ré· .1'1 I-.l .I.. f ' - . il~' J. o ,!S-_ d - IAr~'{lce. "e . rcpulvJs-Xa; .mt,ur~; " C!1t;((1 em' K;a r.~r~l;aQ' e ',VI'~nULé8'1ç~ e /I\r-
, ~Or1diçíQ~ado;:~d~~jp~",ãW..~ecâfli~p.:; 'fle.t~i~is~ de, A~l?;' .~Ü:rrpezê.Y~affa, ,PG5i~",d,~
, ArYor~s, ~r~ata~~~.d~ ~e*M~e~Pla'ntr~.~diG't~~~S.;.,Ehtr.e~e D!stripUr!~~~ ~a.l.dt~~
En~r,ega deÀg~ª ~~roal e Gas; êff!t:e-btsv.'~"'Mr.lto~oy; p(e~a'~or ..,de·:ft'o~c,cmia~YK~i
R ' . I\d . - 'E..I:f' - ~" ,. I I .~ •
~paf~:e..M,@Jlt~o~,e,m ~ Icr~~~S, 'l~ 1"

o , I

CLAUSUlA l~ - O Capital $belal: s,e'rá rê'pres.m'ftido p@là imgDrtânc1a dê 'ttS:'168.()OOjOQ
{reato é- Se's;el\la;M(IJleãts.)~ ~~âtmertfeifrtfe'tr~!n~illdtJ'neste:It<t'emFl'Ç)~da,ar;fr~ntadQ
paíSidet~dctr-~rlrtu,ªtP\iJfi®Q,~:iê1i'!itulaf·~IEGO·RAM.0S,'llO~ ~l'iT~S:, :. . '; .: ~,J. '"

• • o,. ~ i' . ;1 , .!« r '" I , H '~,." t I I ~ o '.' .' ... .. ~ '~;. r'""" "'". f
• , • ". 'I J. ..... ..... ,. .... -4.. ...-. i'.,t.... • ~

riS~~~~iil~1$~~~~~~~ títnJtà~r~ -impbifJntfia'! tetal tlcidbtirtti ;~üial
l' t 'I..,,' • • ; • '..,. ..l r" -.~.'"

,lf _ ' ">11.
'," a '.

•.
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CLAUSULA 42 .. A Entpres3">in;t1ará.' suas AtíVidada na' <latir de ré~tlê d-Q I.e~to
,mp~rla~~na JyJlta' Comerci~tdo ~~ad~ d.,Pai}Íba e seu prãzo df. duração e por ~Q

indete-rmirta:d:o. '!. , .•
l · 1

CLAuSULA 5' -A admit\&haçlo da Empresa serã:exeftidéi p'er'seJ;l'Titufaf",E80' P~JJ~
00:5 -S~NT~I qU~')f1c$'!)jm~u*bidQa:e e)(:ércé(titios _ ams g~rti:itentes1! .ne®:sá(id"~o
exerctcio d'Q5 atividades ora assumIdas) bem ~&Omo1de re_p(é~na.,.Ià,; Judlçlaj e ;~~tfá­
jud~~iGl!.me1'lte, ativa e pass."amoote pe_fant~ todas as repartições e in~titu~ões.
fina ncei ras, vedaéiÍb, ri€>; écntanf6, o uso da hoMe emprêsartJ't em ~vldãdeJl e$,'Jan:ftI$ a~
int.a:t:esse sQeiaL,

CLASUlA ~ - 'Ao t.erlUirre·de ~ªda, EJ~rdeipSacra'!"em 31 de,-Deze,mbro~p administ'fador
procederá ti elabotaçãir de 1hvent.áXio,db f1alafifço :Pat,mnom'al e d(fBarân~ ôê~~~\:JJ.ta'.,~
J:çonQmic.o~cabendo-lhe os lucros O.l.Jperdas aJiWra-dº~.

.
" ... "'1"-

§__'fi~irq; ~ llãe pa~ir êu ter ,~ob §;ua ti~.a.ridp.deL n~Whut;la~a etiI._presanc,s~ .'W~...

mü~es do 1:rR~, em cm_ôlqtter parte do terrítóflo mtCíonak

§2esundo -:-Não estar,~mpedidGde' exerlG.er ~ ad.min~traç.ão da empresa" portlei ~ecial
ou -e:fíh virtuêie d&oCd.AlÍe1.laçã.: crtm'ftôl G\J por 'Seencontrar sob It.eit~~ffelaf;c~ penaQue
vede, aind_a que temporariamenfé, .0 acé5so a cargos públicos, OJ;l por '(:rime falimj!ntar,
dê pfêval'Íta~or,elm oU :su:IOrrie'# C::(l)Ae.S~1 PWtrulilto,.QlJ çQntnr' ae:cmtltQrí'1lt;p.ul~;
contr~ o ststema tinan,eir:9 rfacio~Ji contra norma;s de defesa da~n.rrênçil.t CO.Atraas
refa~ões 8lê consumo., fé públti-a o~_à p~of1l'iecBdê.

..
Galtlpir,m Gtan,de LP'B), lide M.àrço de 2013.

, :),.

DIE O RAMOS DOS S TOS
CPF Oí'2.St&~!4440



TERCEIRA ALTERAÇÃO CON'TRATUAL f~:~
'{_ d.; "

UMPSERV TERCEIRIZAÇAO 'EMavta')S DE LIMPEZA ~IRE(:t~~.
epp

1 - OIEGO RAMOS DOS~Nl'º~bra~ ira, oét,tural de campina "Grande -
PB$em,p're~f,I~Q , t naseid:e em' O/1989~'re'Si'deftte e demlctllado
naRua t~~)I'Eu' .' cJmara, 655Nlonte Santo, campina Grande - P8,
CE.P5&4_6, ~dor dQ'RG 3~4-29.079SSP-PB ~ CPF 082.596.344-
aO.Único FtErJ,p'O,nsâvetpela empresa denominada UMPSERV'TERCEIRtlAçlO
EM 5fRVlÇOS DE UMPEZA LTDA EPP, com foro e sede na Rua Manoel
FelldanQ _" ~~RtP, 64", Jardim Quarenta - Campina GTande - P8,
!~Qf58:.'" ~. o NliE 2560000557-8 e ing~tita no CNPJ N.e
14.1~S.699jbn-61J' resolve alterar .seu contrato de oonstitu~ com as
seguint"~JiJa$;,

PRIMEIRACLÁUSUlA! O capitar SOl;iaI no vaJor de 160.000-,-00(CeiHO
e :SiI ü • 'j,p,jJ,: el.evalf6 ,p.ia '. e
Se.SslDtili, . o•• ' •• atrô " di\*tdictaJltn2' O e
quatro mU, cotas • 'Valqr no.minal de R$ (um ml), tqy:endo .~
aumenton~,,.or d,:B$ 1Ó4,OOO,OO(C.J.mto .~QqatroMjIReais) totalmente
tntegral~cl-'fJ•• t&*emmoeda c~~>,,,1 do pais, detido, em sU,a
totalidade "'0 tftufiaW

NOME

OIEGO RAMOS DOS SANTOS

QUOTAS

264.000

VALlOR

R$ 2~,,-OlJOtOO

TOTA_LlZANOO .- ._.•..,.-. -••••:.:.2M.O~Q .-•._..B$ 264.(JO(l,OO

S'EGUND~USULA - As -demais çtausulas<CfoCon1rato 'Soda Ique.
forem moitiBcadas por este Mstnimento contratua;\ permanecem :iíft
pllmb vigot..

E por esfarem Justo&-IJ'Contratadoe alSJnam 'op.....n. il1strumel1to em
04f,quatros)vias.





r~l~~tif:í~m$W.'â~b 'ef)ru;J '~1!'tUJ;lêlsti\q'~1YJ~. , . ,:.....~p SQ}§>~~_ """"°.·.;;)7· .•••

,#U.~ill'!ap .~,:{lilttt!,tlb)... ;it~Q;l;U,aiWifllSU! iilt"~;,Bum"~;t~
._- ,;:~' '. '

i:~



t l r
'., QUARTA ALT&~_~MTRATUAL

lI'MPSERV liRCEIRIZAÇÃQ EM S,EBVIÇOSDE UMP
EPP

1 - OIEGORAMOS DOSSANTOS, brasileiro, náttlral de Campina
PB, empt~ll~:$diteir~ nascído em .09/10/1989, residente e domiCiliado
na Rua Ctirõtief 'Eurrasid ·eJmara-,655 Monte Santo, campina Grande - PJ,
Cf' 58.400-696# porta(fi):f do BG 3.429.079 SSP-PB e CPF 082.59.6,,3~-
30.Õnico ~~~ peja e.mpresa denominadaUMPSIIW TEftCEIRIZAçAO
EM: SERViçoS DE LIMPEZA LTDA EPP, com foro e sede na Rua Manoer
F'e.frclano do.Nastimen~fi40, Jardim Quare.nta- Campioa,~nde - PBI
CEP s8.~!i sob o NIRE 25600e0557 ..& e i~*dta no CNPJNJ!
14»25-..:iS9/ooo1-61. resô.lVe: alôltar seu contrato da .~C) com a$
Sê1t11n.~sutas;

PRIMEIRA cLÁUSQLA: O Oapital ~S:.~ialn.q valor de f{$ 284.000,00
(DlIZ8ntos e Sessenta .- Quatro mil rea18),fica êlevado para R$ 315.ODO,.00(
Trezentas- 8Na ,e Cinco mU reais), dividido 39S.00PtqQ:(Trezentos e
.CiJventa•• ' . \) cotas de V4lDt nominal de R$ 1~"~lum."1.), ha~ndQ·
um aum~ "o~alor de R$ 131.000,00 (Cento 8 TrflUa • Um MU~"J.)
tQ~lmenti·lrttllJralizado nas ' to em mo. conentee lega' di: ~is,
_do, em'süt."'Ud•• pelO ti

NOME

OlaGO RAMOS lOS SANTOS

QUotA$.

395.0Q0.

V,]{1;''k'R
.~

R$ a&.OOO;OD

leT AuaMDO ...•......~.JO_ _.. •••••••• __ _""~395..0Q0 :n..o.R$ 395.000,00

SEGUNDA cLÁUSULA ..As demais clausula& do Cqg!rato SOCial qy~enão
fénlln mOclHlca.dâa,por este instrumento contrauíÍlt,. lp$nnanectM,· em
ptêno vilor. . .'

E1>Orotatem justos a 4;:ontratados_inam O pre... " instrumento em
Oi{quatrClS) vias.

Campina Gnmde, 16 d. Agos1o .2013
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REPÚBblCA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADODA PARAiBA

CARTÓRIO AZEV~DO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVODE CASAMENTOS, INTERDiÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÃO PESSOA

Av. Epitãclo Pessoa, 1145Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404/ Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br .
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERViÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

o Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paralba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na
referida sequência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normasvigentes'.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurfdica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do
Estado da Paralba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB N° 003/2014, determinando a inserção de um código em todos os
atos notoriais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-
X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário
através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paralba, endereço http://corregedoria.ljpb.jus.br/selo-digitaV

A autenticação digitai do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa LIMPSERV TERCEIRIZAÇAo EM
SERVoDE LIMP. LTDA tinha posse de um documento com as mesmas caracterlsticas Que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da
empresa LlMPSERV TERCEIRIZAÇÃO EM SERV. DE LIMP. LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento
apresentado a este Cartório.
Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 13/121201812:56:01 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Art. 10,100e seus §§ 1° e 2Dda MP 220012001,como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa LlMPSERV TERCEIRIZAÇAO EM SERVoDE LIMP. LTOA ou ao
Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site httP~gital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta

Declaração.

Código de Consulta desta Declaração: 733916

A consulta desta Declaraçêo estará disponlvel em nosso site até 17/07/201910:15:03 (hora locai).

'Código de Autenticação Digital; 18510905171647230624-1 a 18510905171647230624-13
'Legislações Vigentes: Lei Federal nO8.935/94, Lei Federal nO10.406/2002, Medida Provisória nO220012001, Lei Federal nO13.10512015, Lei
Estadual nO8.72112008,Lei Estadual nO10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.
CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b510e09061b8c99771ad204827696bd68dbaaf242198eeec51948756ce70c6fc9ff1418e8cc993fe8abcfe3ce200
3e5c54c82e32894c3f91a24769dd3b07c884e


